
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088643 - PI (2026/0139238-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RUAN PABLO LIMA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : JOAO LUCAS GOMES COELHO - PI021256
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS

DA DECISÃO IMPUGNADA NÃO COMBATIDOS. SÚMULA N. 182

DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O agravante deixou de combater adequadamente as causas específicas

que ensejaram o indeferimento liminar do habeas corpus, motivo por que

este regimental também não pode ser conhecido.

2.  Na  espécie,  a  decisão  agravada  indeferiu  o writ porquanto  a

controvérsia  deduzida  não  foi  previamente  analisada  pela  Corte  de

origem. 

3. Neste regimental, a defesa deveria haver refutado os argumentos da

decisão monocrática agravada. Todavia, a parte limitou-se a reproduzir

integralmente a inicial  do habeas corpus.  Ao proceder dessa forma, é

inegável  que  não  se  desincumbiu  do  ônus  de  expor,  integral  e

especificamente,  as  razões  de  fato  e  de  direito  por  que  entendeu

incorreto o decreto judicial atacado, a atrair, à espécie, o verbete sumular

n. 182 do STJ, segundo o qual "É inviável o agravo do art. 1.021, § 1º,

do novo CPC que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos

da decisão agravada".

4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual  de  05/06/2026 a  11/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088643 - PI (2026/0139238-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RUAN PABLO LIMA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : JOAO LUCAS GOMES COELHO - PI021256
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS

DA DECISÃO IMPUGNADA NÃO COMBATIDOS. SÚMULA N. 182

DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O agravante deixou de combater adequadamente as causas específicas

que ensejaram o indeferimento liminar do habeas corpus, motivo por que

este regimental também não pode ser conhecido.

2.  Na  espécie,  a  decisão  agravada  indeferiu  o writ porquanto  a

controvérsia  deduzida  não  foi  previamente  analisada  pela  Corte  de

origem. 

3. Neste regimental, a defesa deveria haver refutado os argumentos da

decisão monocrática agravada. Todavia, a parte limitou-se a reproduzir

integralmente a inicial  do habeas corpus.  Ao proceder dessa forma, é

inegável  que  não  se  desincumbiu  do  ônus  de  expor,  integral  e

especificamente,  as  razões  de  fato  e  de  direito  por  que  entendeu

incorreto o decreto judicial atacado, a atrair, à espécie, o verbete sumular

n. 182 do STJ, segundo o qual "É inviável o agravo do art. 1.021, § 1º,

do novo CPC que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos

da decisão agravada".

4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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RUAN PABLO LIMA BARBOSA interpõe agravo regimental contra a

decisão  monocrática  de  fls.  232-233,  de  minha  relatoria,  em  que  indeferi

liminarmente o habeas corpus em razão da supressão de instância.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 16 anos de

reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no art. 157, §§

2º, II e V, e 2º-A, I, do Código Penal. 

Neste regimental,  a parte reitera os argumentos expostos na inicial  do

habeas corpus. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum  ou a submissão do feito a

julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos do agravante, o regimental não comporta

conhecimento.

Na espécie, a decisão agravada indeferiu o writ porquanto a controvérsia

deduzida não foi previamente analisada pela Corte de origem. Confira-se (fl. 233,

grifei):

[...]
Verifico,  de  plano,  que  a  controvérsia  deduzida  neste  habeas
corpus se opõe aos termos da sentença condenatória prolatada por
Juízo singular,  sem a prévia análise  pelo Tribunal  de Justiça
local, o que evidencia a ausência de "causa julgada" a justificar
a  inauguração  da  competência  do  STJ.  Não  pode  esta  Corte
Superior, portanto, conhecer diretamente da matéria, sob pena de
inadmissível supressão de instância. 
À vista do exposto, indefiro liminarmente o habeas corpus.

Neste regimental, a defesa deveria haver refutado todos os argumentos da

decisão  monocrática  agravada.  Todavia,  a  parte  limitou-se  a reproduzir

integralmente a inicial do habeas corpus.

Ao proceder dessa forma, é inegável que o agravante não se desincumbiu

do ônus de expor, integral e especificamente, as razões de fato e de direito por que

entendeu incorreta a decisão monocrática combatida, a atrair, à espécie, o verbete
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sumular n. 182 do STJ, segundo o qual "É inviável o agravo do art. 1.021, § 1º, do

novo CPC que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da decisão

agravada".

À vista do exposto, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.088.643 / PI

Número Registro: 2026/0139238-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07639274720258180000 08558202420248180140 7639274720258180000 8558202420248180140 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO LUCAS GOMES COELHO 
ADVOGADO : JOAO LUCAS GOMES COELHO - PI021256
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
PACIENTE : RUAN PABLO LIMA BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUAN PABLO LIMA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : JOAO LUCAS GOMES COELHO - PI021256
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a  11/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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